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1.1
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CONDICOES GERAIS DA CONTRATAGAO

Contratacdo de Servico de adequacdo de camara frigorifica na area da 10?
Regido Militar, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas neste
instrumento e seus anexos, nos termos da tabela abaixo, conforme condicdes e
exigéncias estabelecidas neste instrumento.

ITEM

ESPECIFICACAO | CATSER | UNIDADE | QUANTIDADE | VALOR VALOR TOTAL
DE UNITARIO
MEDIDA

adequagad | 22225 UN 1 R$ 81,869,98 | R$81,869,98
o de camara
frigorifica na

area da 10°

1.2

1.3
1.4

1.5

Os servicos objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comum de
engenharia, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de execucdo da contratacdo é de 90 dias.

O prazo de vigéncia da contratacdo é de 277 dias (correspondentes ao de

execucdo, acrescido de 7 dias de mobilizacdo, antes do inicio da execucao, e de
180 dias apdés o término da execucdo, compreendendo os 15 dias de entrega
proviséria e 90 dias de entreqa definitiva e 75 dias de prazo para medidas

administrativas, como elaboracdo de reequilibrios, termos aditivos,
apostilamentos e paralisacdes eventuais por necessidade da organizacao
militar) contados da Ordem de Servico na forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133,
de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas em
relacdo a vigéncia da contratacao.
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2 FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1 A Fundamentacdao da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tdépico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2 0O objeto da contratacdo esta previsto no Plano de Contratacdes Anual 2025,
conforme detalhamento a sequir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000443/2025
IT) Data de publicacdo no PNCP: 12/11/2024

I11) Id do item no PCA: 32

V) Classe/Grupo: 833 - SERVICOS DE ENGENHARIA

V) Identificador da Futura Contratagdo: 160050-29/2025

3 DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

3.1 A descricdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de
Referéncia.

4 REQUISITOS DA CONTRATACAO
Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricao do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia
Nacional de Contrata¢fes Sustentaveis:

4.1.1 De maneira geral, a Contratada devera observar o Decreto n° 7.746/2012, que
estabelece a adocdo de critérios e praticas de sustentabilidade:

4.1.1.1 Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e adqua;

4.1.1.2 Preferéncia para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

4.1.1.3 Maior eficiéncia na utilizacao de recursos naturais como dqua e enerqia;

4.1.1.4 Maior geracao de empreqos, preferencialmente com méo de obra local;
4.1.1.5 Maior vida util e menor custo de manutencdo do bem e da obra;

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido

Modelo de Termo de Referéncia para Obras e Servicos, exceto TIC - Lei n® 14.133, de 2021 Pagina 4 de 40
Revisado pela Secretaria de Gestao.

Identidade visual pela Secretaria de Gestdo

Atualizagdo: ABR/2025




4.1.1.6 Uso de inovacdes que reduzam a pressao sobre recursos naturais;

4.1.1.7 Origem sustentavel dos recursos naturais utilizados nos bens, nos servicos e
nas obras; e
4.1.1.8 Utilizacdo de produtos florestais madeireiros e ndo madeireiros originarios

de manejo florestal sustentavel ou de reflorestamento.

4.1.2 Conforme estabelecido na Lei n° 12.305, de 2010 - Politica Nacional de
Residuos Sdlidos, as empresas da construcdo civil estdo sujeitas a elaboracdo

de plano de gerenciamento de residuos sélidos.

4.1.2.1 A Contratada deverd observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a
gestao dos residuos da construcao civil da Resolucdo n° 307, de 05/07/2002,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA.

4.1.2.2 Todos os residuos removidos deverdao estar acompanhados de Controle de

Transporte de Residuos, em conformidade com as normas da Agéncia
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 15.112, 15.113, 15.114,
15.115 e 15.116.

4.1.3 Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricacdo ou

industrializacdo é enquadrada no Anexo I da Instrucdo Normativa IBAMA n°
13/2021, sé serd admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja
reqularmente reqgistrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituido
pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981:

a) estruturas de madeira e de méveis

b) veiculos rodovidrios e ferroviarios, pecas e acessorios

c) aparelhos elétricos e eletrodomésticos

d) material elétrico, eletrénico e equipamentos para telecomunicacdo e in-

formatica

e) pilhas, baterias e outros acumuladores

f) papel, papeldo, cartolina, cartdo

g) preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, germici-
das e fungicidas

h) sabdes, detergentes e velas

i) tintas, esmaltes, lacas, vernizes, impermeabilizantes, solventes e secantes

j) fertilizantes e agroquimicos

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido

Modelo de Termo de Referéncia para Obras e Servicos, exceto TIC - Lei n® 14.133, de 2021 Pagina 5 de 40
Revisado pela Secretaria de Gestao.

Identidade visual pela Secretaria de Gestdo

Atualizagdo: ABR/2025




4.1.4 Nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, quando da utilizacdo de
matéria-prima florestal, devera:

4.1.4.1 Utilizar materiais provenientes de:

4.1.4.1.1 manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo

Florestal Sustentavel - PMFS devidamente aprovado pelo érgao com-
petente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

4.1.4.1.2 supressao da vegetacao natural, devidamente autorizada
pelo 6rgao competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SIS-
NAMA;

4.1.4.1.3 florestas plantadas; e

4.1.4.1.4 outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas

especificas do 6rgao ambiental competente.

4.1.4.2 Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utili-

zados em cada etapa da execucao contratual, por ocasido da respectiva medi-

cdo, mediante a apresentacdo dos sequintes documentos, conforme o caso:

4.1.4.2.1 Coépias autenticadas das notas fiscais de aquisicdo dos pro-

dutos ou subprodutos florestais;

4.1.4.2.2 Comprovantes de reqistro reqular do fornecedor (comércio

atacadista ou varejista) e do transportador dos produtos ou subpro-
dutos florestais no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencial-
mente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP,
mantido pelo IBAMA, quando tal inscricdo for obrigatdria, por meio da

apresentacao dos respectivos Certificados de Reqularidade validos,
nos termos da Instrucdo Normativa IBAMA n° 13/2021 e legislacdo
correlata;

4.1.4.2.3 A apresentacao do Certificado de Regularidade sera dispen-
sada, caso o Gestor/Fiscal do contrato logre éxito em obté-lo median-

te consulta online ao sitio oficial do IBAMA, anexando-0 ao processo.

4.1.4.2.4 Coépia dos Comprovantes do Documento de Origem Flores-

tal ou de autorizacdo no Sistema Nacional de Controle da Origem dos
Produtos Florestais - Sinaflor;

4.1.4.2.5 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na

execucdo contratual tenham origem em Estado que possua documen-
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to de controle préprio, a Contratada devera apresenta-lo, em comple-
mentacdo ao DOF/Sinaflor, para fins de demonstrar a reqularidade do
transporte e armazenamento nos limites do territério estadual.
41.4.2.6 Caso o0s produtos ou subprodutos florestais sejam
exoticos/nao-nativos (p. ex. eucalipto, pinus, teca), e caso o estado da
federacdo nao exija esse documento mesmo em se tratando de es-
pécie exdtica, a Contratada devera apresentar declaracdo de que é
isenta de DOF, por ndo se tratar de madeira nativa.

4.1.5 A Contratada devera observar que os bens fornecidos estejam classificados

com classe de eficiéncia "A" na Etigueta Nacional de Conservacao de Enerqgia

(ENCE) vigente no periodo da aquisicao.

4.1.5.1 quando ndo existir, no periodo de aquisicdo, um minimo de trés

fornecedores com modelos etiguetados com a ENCE classe "A" para a sua
categoria, serao admitidos produtos etiquetados com as ENCEs nas duas
classes mais eficientes que possuam um minimo de trés fornecedores com
modelos etiquetados, admitida a complementacdo de numeros de
fornecedores de uma classe com a de outra.

41.6 A Contratada deverd priorizar gque 0s bens sejam, preferencialmente,

4.1.7

acondicionados em embalagens de maior volume, se possivel a granel, e que

as embalagens utilizem materiais reciclaveis.

Conforme Instrucdo Normativa SLTI-MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010,

uso exclusivo de ldmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto

rendimento e de lumindrias eficientes.

4.1.7.1.1 A contratada devera providenciar o recolhimento e o ade-
guado descarte das lampadas fluorescentes de Vapor de Sédio e Mer-
curio e de Luz Mista originarias da contratacao, recolhendo-as ao sis-
tema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, im-
portador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinacao
final ambientalmente adequada, conforme artigo 33, inciso V, da Lei
n° 12.305, de 2010 - Politica Nacional de Residuos Sdlidos, art. 14 do
Decreto n® 10.936/2022, e legislacao correlata.

4.1.7.1.2 SO sera admitida a oferta de lampada fluorescente compac-
ta com reator integrado a base que possua a Etiqueta Nacional de
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4.1.8

Conservacao de Energia - ENCE, nos termos da Portaria INMETRO n°

69, de 16 de fevereiro de 2022, que aprova os Requisitos de Avaliacdao

da Conformidade - RAC do produto e trata da etiguetagem compulsé-

ria.

4.1.7.1.3 Para alédampada de LED com dispositivo de controle inteqgra-
do a base, cabe reqistro no INMETRO, considerando a Portaria n°® 258,
de 6 de agosto de 2020, ou substitutiva, bem como a apresentacdo de

Selo de identificacdo da conformidade nos termos da Portaria n° 69,
de 16 de fevereiro de 2022.

Nos projetos executivos, se houver, buscar adocdo de critérios e praticas de

sustentabilidade de maior vida util e menor custo de manutencdo do bem e da

obra (Instrucao Normativa SLTI-MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010):

4.1.8.1

uso de equipamentos de climatizacdo mecanica, ou de novas tecnologias de

resfriamento _do ar, que utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes
aonde for indispensavel.

4.1.8.2 automacao da iluminacao do prédio, projeto de iluminacao, interruptores,

4.1.8.3

iluminacao ambiental, iluminacdo tarefa, uso de sensores de presenca.

uso exclusivo de ldmpadas LED de alto rendimento e de luminérias eficientes.

4.1.8.4 energia solar, ou outra energia limpa para aguecimento de dqua.

4.1.8.5

sistema de medicao individualizado de consumo de dqua e enerqia.

4.1.8.6 sistema de reuso de aqua e de tratamento de efluentes gerados.

4.1.8.7 aproveitamento da 4qua da chuva, aqgreqgando ao sistema hidraulico

elementos que possibilitem a captacdo, transporte, armazenamento e seu
aproveitamento.

Indica¢édo de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da lei n° 14.133, de 2021)

4.2 Na presente contratacdo sera admitida a indicagdo da(s) marca(s),

caracteristica(s) ou modelo(s) apresentados nas Especificacbes Técnicas, de

acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares. Sera

p

ermitida a apresentacdo de produtos/materiais similares em qualidade e

caracteristicas técnicas.
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Da vedacdo de utilizacdo de marca/produto na execugdo do servigco (Inciso
IIT do art. 41 da lei n° 14.133, de 2021)

4.3 N&o ha limitacado da Administracdo para o fornecimento de produtos/marcas
especificos, conforme as justificativas contidas nos Estudos Técnicos

Preliminares.

Da exigéncia de carta de solidariedade

44 Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, serd exigida carta de
solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execuc¢do do contrato.

Subcontratagédo

4.5 E admitida a subcontratacdo parcial do objeto, nas seguintes condicdes:

4.5.1 E vedada a subcontratacdo completa ou da parcela principal do objeto da
contratac¢do, a qual consiste em:

4.5.1.1 Instalacoes elétricas de baixa tensdo; e

4.5.2 Asubcontratacdo fica limitada ao percentual de 30% (trinta por cento).
4.5.3 Servicos passiveis de subcontratacdo:

4.5.3.1 Servicos técnico-profissionais especializados;

4.5.3.2 Servicos ou fornecimento de materiais/equipamentos cuja instalacao depen-
de de mao de obra especializada; e

4.5.3.3 Fornecimento de mao de obra especializada.

4.6 Em qualquer hipdétese de subcontratacdo, permanece a responsabilidade
integral do Contratado pela perfeita execu¢do contratual, cabendo-Ihe realizar a
supervisdo e coordena¢do das atividades do subcontratado, bem como
responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigacdes
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratacao.

4.7 A subcontratacdo depende de autorizacdo prévia do Contratante, a quem
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificacdo
técnica necessarios para a execug¢ao do objeto.

4.8 O Contratado apresentard a Administracdo documentagdo que comprove a
capacidade técnica do subcontratado, que sera avaliada e juntada aos autos do
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processo correspondente.

49 E vedada a subcontratacio de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econdémica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante
ou com agente publico que desempenhe funcdo na contratacdo ou atue na
fiscalizacao ou na gestdo do contrato, ou se deles forem cdnjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.10 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em
relacdo a subcontratacao, caso admitida.

Garantia da contratagdo

4.11 Sera exigida a garantia da contratacdo de que tratam os arts. 96 e seguintes da
Lei no 14.133, de 2021, com validade durante a execucdo do contrato e 90
(noventa) dias apo6s término da vigéncia contratual, podendo o Contratado
optar pela cau¢ao em dinheiro ou em titulos da divida publica, seguro-garantia,
fianca bancaria ou titulo de capitalizacdo, em valor correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor total da contratacao .

4.12 A garantia, nas modalidades cauc¢do e fianca bancaria, devera ser prestada em
até 10 dias uteis ap6s a assinatura do contrato.

4.12.1Nos termos do Art. 59, § 5° serd exigida garantia adicional do licitante
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor
orcado pela Administracdo, equivalente a diferenca entre este ultimo e o valor
da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis.

413 Em caso de opg¢ao pelo seguro-garantia, a parte adjudicataria devera
apresenta-la, no maximo, até a data de assinatura do contrato.

4.13.1 A apdlice de seguro-garantia permanecera em vigor mesmo que o Contratado
ndo pague o prémio nas datas convencionadas.

4.13.2 Caso o adjudicatario ndo apresente a apdlice de seqguro de garantia antes da
assinatura do contrato, ocorrera a preclusao do direito de escolha dessa
modalidade de garantia.

4.13.3 A apolice de seguro-garantia devera acompanhar as modifica¢es referentes a
vigéncia do contrato principal mediante a emissao do respectivo endosso pela
seguradora.
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4.13.4Sera permitida a substituicdo da apdlice de seguro-garantia na data de
renovacao ou de aniversario, desde que mantidas as condicdes e coberturas
da apolice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvados os
periodos de suspensao contratual.

4.13.5 Caso o adjudicatario nao opte pelo seguro-garantia ou ndo apresente a apolice
de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, devera apresentar, no
prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério
do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestacao
de garantia nas modalidades de cau¢do em dinheiro ou titulos da divida
publica, fianca bancaria ou titulos de capitalizacao.

4.14 Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo
Contratado, devera ser efetuada em favor do Contratante, em conta especifica
na Caixa Econémica Federal, com corre¢do monetaria.

4.15 Caso a opc¢ao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidacdo e de custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
pelos seus valores econémicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.16 No caso de garantia na modalidade de fianca bancaria, devera ser emitida por
banco ou instituicdo financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo
Banco Central do Brasil, e deverd constar expressa renuncia do fiador aos
beneficios do artigo 827 do Cdédigo Civil.

4.17 Na hipotese de opcao pelo titulo de capitalizacdo, a garantia devera ser
custeada por pagamento Unico, com resgate pelo valor total, sob a modalidade
de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalizacdo
regulamente constituidas e autorizadas pelo Governo Federal.

4,18 O titulo de capitalizacdo devera ser apresentado ao Contratante juntamente
com as condi¢des gerais e 0 numero do processo administrativo sob o qual o
plano de capitalizacdo foi aprovado pela Susep (art. 8°, III, da Circular SUSEP n°
656, de 11 de marco de 2022).

4.19 A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de
ndo aceita¢do, o pagamento de:

4.19.1 prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do nao
adimplemento das demais obrigacdes nele previstas;
4.19.2 multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administra¢do a contratada; e

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido

Modelo de Termo de Referéncia para Obras e Servicos, exceto TIC - Lei n® 14.133, de 2021 Pagina 11 de 40
Revisado pela Secretaria de Gestao.

Identidade visual pela Secretaria de Gestdo

Atualizagdo: ABR/2025




4.19.3 obrigacBes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o
FGTS, ndo adimplidas pelo Contratado.

4.20 Em caso de seguro-garantia, a apolice devera ter cobertura para pagamento
direto ao empregado apos decisao definitiva em processo administrativo que
apure montante liquido e certo a ele devido em razdo de inadimpléncia do
Contratado, independentemente de transito em julgado de decisao judicial.

4.21 No caso de alterac¢ao do valor do contrato, ou prorrogacao de sua vigéncia, a
garantia devera ser ajustada ou renovada, no prazo maximo de 10 (dez) dias
Uteis, prorrogaveis por igual periodo, contado da data de assinatura do termo
aditivo ou da emissao do apostilamento, seguindo os mesmos parametros
utilizados quando da contratacao.

4.22 Na hipétese de suspensdo do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administracao, o Contratado ficara desobrigado de renovar a garantia ou de
endossar a apodlice de seguro até a ordem de reinicio da execu¢do ou o
adimplemento pela Administracao.

4.23 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigacdo, o Contrato obriga-se a fazer a respectiva reposicdo no
prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério
do Contratante, contados da data em que for notificada.

4.24 O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislacao que rege a
matéria.

4.25 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado devera ser notificado pelo
Contratante quanto ao inicio de processo administrativo para apuracdo de
descumprimento de clausulas contratuais.

4.26 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigéncia da apdlice, sua caracterizacdo e comunicacdo poderdao ocorrer fora
desta vigéncia, ndo caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro,
desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

4.27 Extinguir-se-a a garantia com a restituicdo da carta fianga, autorizacao para a
liberacdo de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia ou
anuéncia ao resgate do titulo de capitalizagdo, acompanhada de declaracdo do
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu
todas as clausulas do contrato.
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4.28 A extingdo da garantia na modalidade seguro-garantia observard a
regulamentac¢do da Susep.

4.29 A Administracdo devera apurar se ha alguma pendéncia contratual antes do
término da vigéncia da apdlice.

4.30 A garantia somente sera liberada ou restituida apés a fiel execucdo do contrato
ou apos a sua extincdo por culpa exclusiva da Administracdo e, quando em
dinheiro, sera atualizada monetariamente.

4.31 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista neste Termo de Referéncia.

4.32 O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sancdes a
contratada.

4.33 A garantia de execucdo é independente de eventual garantia do produto ou
servico prevista neste Termo de Referéncia.

Vistoria

4.34 A avaliacdo prévia do local de execug¢do dos servicos é imprescindivel para o
conhecimento pleno das condi¢Bes e peculiaridades do objeto a ser contratado,
sendo assegurado ao interessado o direito de realizagdo de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim.

4.35 Para isso, os Licitantes poderdao agendar com a Se¢ao de Aquisi¢des, Licitacdes e

Contratos (SALC) ou Secdo de Aprovisionamento do Hospital Geral de Fortaleza

na Avenida Desembargador Moreira, 1500. Bairro: Aldeota, Fortaleza-Ceara, em

dias uteis nos seguintes horarios: de segunda a quinta-feira, das 08h00 as
12h00 e das 13h00 as 15h00; nas sextas-feiras, das 08h00 as 11h00, através do
contato (85) 3255-1666 ou aprov_hgef@hotmail.com.

4.36 Serdo disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a

vistoria prévia.

4.37 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico devera
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitacdo para a
realizacdo da vistoria.

4.37.1 _Os aspectos gue os Licitantes julgarem duvidosos, dando margem a dupla

interpretacdo, ou omissos neste Termo de Referéncia deverdo ser
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apresentados a Contratante, por meio de documento escrito, para serem
elucidados antes da Licitacao.

4.38 Caso o licitante opte por ndo realizar a vistoria, devera prestar declaragao
formal assinada pelo responsavel técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condi¢des e peculiaridades da contratacao.

4.39 A ndo realizacdo da vistoria ndo podera embasar posteriores alegacdes de
desconhecimento das instalacdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer

detalhes dos locais da prestagao dos servicos, devendo o contratado assumir os
onus dos servicos decorrentes.

MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condigcdes de Execucgdo

5.1 A execucdo do objeto seguira a seguinte dinamica:

5.1.1

5.1.2

5.1.3

514

Inicio da execucdo do objeto: em até 7 (sete) dias da emissao da Ordem de
Servico (OS);
Os métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequéncia e
periodicidade de execucdo do trabalho sao apresentados nos anexos deste
Termo de Referéncia e serdo abordados na primeira reunidao com a
Contratada.

Cronograma de realizacdo dos servicos: conforme o Cronograma Fisico-
Financeiro, anexo a este Termo de Referéncia.

Deverao ser mantidos no local da execucao os sequintes documentos:

5.1.4.1

Todos os projetos atualizados;

5.1.4.2 Memodria de Projeto:

51.4.3

Caderno de Encarqgos e Especificacdes Técnicas;

5.1.4.4 Orcamento Sintético vigente;

5.1.4.5
5.1.4.6
5.1.4.7

Camara

Cronograma fisico-financeiro vigente;

Documentos de Responsabilidade Técnica da execu¢ao (ART, RRT ou TRT);
Livro de Ordem de obras e servicos, nos termos da Resolucdo CONFEA n°
1094/2017, podendo ser adotada a versdao eletrdnica;
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5.1.4.8 Relacao atualizada dos profissionais contratados e respectiva funcao, inclusi-
ve os terceirizados:
5.1.4.9 Regqistro e Certidao Negativa de Débitos do INSS;

5.1.4.10 Licenciamentos Ambientais e Municipais (se aplicaveis);
5.1.4.11 Alvara do Corpo de Bombeiros (se aplicavel);
5.1.4.12 Programa de Prevencdo de Riscos Ambientais - PPRA e Programa de

Controle Médico de Saude Ocupacional - PCMSO (se aplicaveis); e

5.1.4.13 Laudos ou resultados dos ensaios previstos na leqislacdo, normas técni-
cas e/ou EspecificacOes Técnicas anexas a este Termo de Referéncia.

5.1.5 A Contratada ndo podera utilizar de mdo de obra de pessoas presas ou

egressas do Sistema Prisional na realizacao dos servicos em area militar para a
execucao do objeto desta licitacdao, conforme decisdo do Despacho n® 15/GM-
MD, de 29 de maio de 2019, publicado no Diario Oficial da Unido, Edicdo 104,
Secao 1, Pagina 20, em 31 de maio de 2019.

Local e hordrio da prestagdo dos servigos

5.2 Os servicos serao prestados no seguinte endereco: Avenida Desembargador
Moreira, 1500. Bairro: Aldeota, Fortaleza-Ceara

5.3 Os servicos serdao prestados no seguinte horario: em dias Uteis nos seguintes
horarios: de segunda a quinta-feira, das 08h00 as 12h00 e das 13h00 as 15h00;
nas sextas-feiras, das 08h00 as 11h00

Materiais a serem disponibilizados

5.4 Para a perfeita execu¢do dos servicos, a Contratada devera disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades
estimadas e qualidades a sequir estabelecidas, promovendo sua substituicdo
quando necessario.

5.4.1 Submeter a aprovacado da fiscalizacao os protétipos ou amostras dos materiais
e equipamentos a serem aplicados nos servicos objeto do contrato.

Informacées relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5 Todas as informacdes relevantes, necessidades e eventuais particularidades do
6rgdo que impactam no dimensionamento da proposta foram apresentadas na
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Memoria de Projeto, anexo a este Termo de Referéncia.

Especificacdo da garantia do servico (art. 40, 81°, inciso III, da Lei n° 14.133,

de 2021)

5.6

5.7

6.1

6.2

6.3

6.4

6.5

6.6

O prazo de garantia contratual dos servicos é aquele estabelecido na Lei n°
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cdédigo de Defesa do
Consumidor).Procedimentos de transicdo e finaliza¢éo do contrato

N&o serédo necessarios procedimentos de transicdo e finalizacdo do contrato devido
as caracteristicas do objeto.

MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
clausulas avencadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte
respondera pelas consequéncias de sua inexecucdo total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensao do contrato, o
cronograma de execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

As comunica¢des entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrénica para esse fim.

O érgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao
de providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6érgao ou entidade
podera convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial
para apresentac¢ado do plano de fiscalizagdo, que contera informacdes acerca das
obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para
execucdo do objeto, do plano complementar de execucdo da contratada,
guando houver, do método de afericao dos resultados e das sanc¢des aplicaveis,
dentre outros.

Preposto

O Contratado designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da
prestacao dos servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relacdo a execugao do objeto contratado.
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6.7 O preposto devera:

6.7.1 Representar a Contratada durante a execucdo dos servicos, estando em
condicoes de receber e responder os documentos, questionamentos e

solicitacdes da Administracao, sendo capaz de tomar decisoes;
6.7.2 Prestar todo esclarecimento ou informacao solicitada pela Contratante,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos a execucdo do empreendimento;

6.7.3 Promover a organizacdo administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificacdes que

integram este Termo de Referéncia, no prazo determinado;
6.7.4 Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para analise e aprovacdo,
quaisquer mudancas nos métodos executivos que fujam as especificacdes do

memorial descritivo;

6.8 A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a
manutencdo do preposto da empresa, hipétese em que a Contratada designara
outro para o exercicio da atividade.

Rotinas de Fiscaliza¢do

6.9 A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117,
caput).

Fiscalizagéo Técnica

6.10 O fiscal técnico do contrato acompanhard a execucdo do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condi¢Bes estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administracao. (Decreto n° 11.246, de
2022, art. 22, VI);

6.11 O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato
todas as ocorréncias relacionadas a execuc¢ao do contrato, com a descricdo do
que for necessario para a regularizagao das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, 81°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12 Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitira notificacdes para a correcdo da execucao do contrato, determinando
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prazo para a correc¢do. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a
situacdo que demandar decisdo ou adocdo de medidas que ultrapassem sua
competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 1V);

6.14 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢cdo do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente
ao gestor do contrato. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15 O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva
renovagao ou a prorrogacdo contratual (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.16 A fiscalizagdo de que trata esta cldusula ndao exclui nem reduz a
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irreqularidade, ainda que resultante de imperfeicbes técnicas, vicios
redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorréncia desta, nao implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17 As disposicOes previstas neste Termo de Referéncia nao excluem o disposto no
Anexo VIII da Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que
for pertinente a contratacdo, por forca da Instru¢do Normativa Seges/ME n° 98,
de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalizagcdo Administrativa

6.18 O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencao das condi¢bes de
habilitacdo da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes, caso necessario
(Art. 23, I e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6.19 Caso ocorra descumprimento das obrigac¢fes contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuard tempestivamente na solucao do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar
a sua competéncia; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.20 Aléem do disposto acima, a fiscalizacdo contratual obedecera as seguintes
rotinas:
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6.20.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os

documentos comprobatérios das obrigacdes fiscais, trabalhistas e

previdencidrias dos empregados alocados na execucdao da obra (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 23, III: item 10.5 do Anexo VIII-B da IN° 05/2017, aplicavel
por determinacdo da IN° 98/2022: e IN n°® 06/2018), em especial, quanto:

6.20.1.1 ao pagamento de saldrios, adicionais, horas extras, repouso semanal

remunerado e décimo terceiro salario;

6.20.1.2 a concessao de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicio-

nal;
6.20.1.3 a concessdo do auxilio-transporte, auxilio-alimentacdo e auxilio-saude,

quando for devido;
6.20.1.4 aos depésitos do FGTS; e
6.20.1.5 ao pagamento de obrigacdes trabalhistas e previdencidrias dos empre-

gados dispensados até a data da extincao do contrato.

6.20.2 oficiar _os 6rgdos responsaveis pela fiscalizacdo em caso de indicio de

irreqularidade no cumprimento das obrigacdes trabalhistas, previdenciarias e
para com o FGTS (itens 6 e 7 do Anexo VIII-B da IN° 05/2017, aplicavel por
determinacdo da IN° 98/2022, e IN n° 06/2018);

6.20.3somente autorizar a subcontratacdo se as obrigacdes estabelecidas na IN n°
06/2018 forem expressamente aceitas pela subcontratada.

Gestor do Contrato

6.21 Cabe ao gestor do contrato:

6.21.1 coordenar a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizacdo do
contrato contendo todos os registros formais da execuc¢do no histérico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de
ocorréncias, das altera¢bes e das prorrogacdes contratuais, elaborando
relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequacgbes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administracao. (Decreto n° 11.246,
de 2022, art. 21, IV).

6.21.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a
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sua competéncia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.21.3 acompanhar a manutencao das condi¢des de habilitacdo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidacao e do pagamento da despesa no relatorio
de riscos eventuais. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.21.4 emitir documento comprobatério da avaliacao realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga¢des assumidas
pelo contratado, com men¢do ao seu desempenho na execuc¢do contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacdes. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.21.5tomar providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizagdo para fins de aplicacdo de san¢des, a ser conduzido pela
comissao de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de
2022, art. 21, X).

6.21.6 elaborar relatério final com informacdes sobre a consecucdo dos objetivos que
tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n° 11.246, de
2022, art. 21, VI).

6.21.7 enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formaliza¢ao
dos procedimentos de liquidacao e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalizacdo e gestao nos termos do contrato.

6.21.8 receber e dar encaminhamento imediato:

6.21.8.1 as denuncias de discriminacdo, violéncia e assédio no ambiente de tra-
balho, conforme o art. 2°, inciso III, do Decreto n.° 12.174/2024;
6.21.8.2 a notificacdo formal de que a empresa contratada esta descumprindo

suas obrigacdes trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério
do Trabalho, Ministério Publico, Defensoria Publica ou por qualquer outro
meio idoneo.

7 CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

7.1 A avaliacdo da execucdo do objeto utilizara o relatério de medicdo periddico
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para a analise de cada servico, conforme previsto no Anexo ao presente
documento.

7.1.1 Sera indicada a retencdo no pagamento, sem prejuizo das san¢fes cabiveis,
caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1 ndo produziu os resultados acordados;

7.1.1.2 deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as ativi-
dades contratadas; ou

7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execu¢ao do
servico, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.2 A utilizagdo do IMR ndo impede a aplicacdo concomitante de outros
mecanismos para a avaliacdo da prestacao dos servicos.

7.3 A afericdo da execucdo contratual para fins de pagamento considerara os
seguintes critérios:

7.3.1 Verificacdo da Fiscalizacdo do atendimento de todos os documentos do Edital

(projetos e especificacdes técnicas) e demais normativas técnicas vigentes.

Do recebimento

7.4 Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado
o cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo.

7.4.1 Tratando-se de obra ou servico de engenharia, ao final de cada etapa da
execucdo contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-Financeiro, o
Contratado apresentara a medicao prévia dos servi¢os executados no periodo,
por meio de planilha e meméria de calculo detalhada.

7.4.2 Uma etapa sera considerada efetivamente concluida quando os servicos
previstos para aquela etapa, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem
executados em sua totalidade.

7.43 O Contratado também apresentara, a cada medicdo, os documentos
comprobatérios da procedéncia legal dos produtos e subprodutos florestais
utilizados naquela etapa da execugao contratual, quando for o caso.

7.5 O prazo para recebimento provisério serda contado do recebimento de
comunicacao de cobranca oriunda do Contratado com a comprovacdo da
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prestacdo dos servicos a que se referem a parcela a ser paga.

7.6 O fiscal técnico do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigéncias de carater técnico.

7.7 O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigéncias de carater administrativo.

7.8 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério
sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9 Para efeito de recebimento provisorio, sera considerado para fins de
faturamento o periodo mensal, ou conforme o Cronograma Fisico-Financeiro.

7.10 Ao final de cada periodo/evento de faturamento:

7.10.1 0 fiscal técnico do contrato devera apurar o resultado das avalia¢bes da
execucao do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da
prestacdo dos servicos realizados em consonancia com os indicadores
previstos no ato convocatorio, que podera resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser
encaminhado ao gestor do contrato;

7.11 Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
ultimo.

7.12 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execu¢do ou materiais
empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a ultima e/ou Unica medicao de
servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a
ser apontadas no recebimento provisoério.

7.13 A fiscalizacdo nado efetuara o ateste da ultima e/ou Unica medi¢do de servicos
até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser
apontadas no recebimento provisorio.

7.14 O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusao de
todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrucdes exigiveis.

7.15 Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificacbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta,
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sem prejuizo da aplicacao das penalidades.

7.16 Quando a fiscalizacdo for exercida por um uUnico servidor, o Termo Detalhado
devera conter o registro, a analise e a conclusdao acerca das ocorréncias na
execucdo do contrato, em relacdo a fiscalizagdo técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor
do contrato para recebimento definitivo.

7.17 Os servicos serdao recebidos definitivamente no prazo de minimo de 30 (trinta)
dias, e no mdximo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisério, por
servidor ou comissado designada pela autoridade competente, apds a verificacdo
da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitacdo mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.17.1 Emitir documento comprobatério da avaliacao realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga¢des
assumidas pelo Contratado, com menc¢do ao seu desempenho na execucao
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacdes, conforme regulamento.

7.17.2 Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagdao apresentada pela
fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o
pagamento da despesa, indicar as cldusulas contratuais pertinentes,
solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correcdes;

7.17.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servicos
prestados, com base nos relatérios e documentac¢bes apresentadas; e

7.17.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalizagao.

7.17.5 Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formaliza¢ao
dos procedimentos de liquidacdao e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalizagao e gestdo.

7.18 No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensao,
qualidade e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n°
14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissdao de Nota Fiscal
guanto a parcela incontroversa da execucdo do objeto, para efeito de liquida¢ao
e pagamento.

7.19 Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucdo, pelo
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Contratado, de inconsisténcias verificadas na execu¢cdao do objeto ou no
instrumento de cobranca.

7.20 O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execu¢do do contrato.

Liquidagéo

7.21 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo
de dez dias uteis para fins de liquidacdo, na forma desta secdo, prorrogaveis
por igual periodo, nos termos do art. 7°, 82° da Instru¢cao Normativa SEGES/ME
n°® 77/2022.

7.21.1 O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogacdo, nos casos de contratacdes decorrentes de
despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei n® 14.133, de 2021

7.22 Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do
documento, tais como:

7.22.1 o prazo de validade;

7.22.2 a data da emissao;

7.22.3 os dados do contrato e do 6rgado contratante;

7.22.4 o periodo respectivo de execugao do contrato;

7.22.5 ovalor a pagar; e

7.22.6 eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

7.23 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que
impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a comprovacao
da reqgularizacao da situacdo, sem 6nus a contratante;

7.24 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovacdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sitios eletrdnicos oficiais ou a documenta¢do mencionada no art. 68 da Lei
n°® 14.133/2021.
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7.25 A Administracdo deverd realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutencdo das condi¢bes de habilitacdo exigidas no edital; b) identificar
possivel razdo que impeca a participacao em licitagdo, no ambito do érgdo ou
entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas (Instru¢cdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018).

7.26 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irreqularidade do contratado,
sera providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias uteis, reqgularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
contratante.

7.27 Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da
regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.28 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas
necessarias a rescisdao contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.29 Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado
ndo regularize sua situacao junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.30 O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias uteis, contados
da finalizacao da liquidacao da despesa, conforme se¢do anterior, nos termos
da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

7.31 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serao
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realizacdo, mediante aplicacdo do indice de correcao
monetaria conforme a sequir:

EM =1x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pa-
gamento;
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VP = Valor da parcela a ser paqga.

I = indice de compensacao financeira = 0,00016438, assim apurado:

Forma de pagamento

7.32 O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

7.33 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancaria para pagamento.

7.34 Quando do pagamento, serda efetuada a retencdo tributaria prevista na
legislacdo aplicavel.

7.34.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serdo retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

7.35 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, nao sofrerd a retencdo tributdria quanto aos
impostos e contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovag¢ao, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

Antecipagdo de pagamento

7.36 A presente contratacao nao permite a antecipacdo de pagamento.

Reajuste

7.37 Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um
ano contado da data do orcamento estimado, considerando as planilhas
referenciais elaboradas com base no SINAPI do més ABRIL do ano de 2025.

7.38 ApOs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado,
0s precos iniciais serao reajustados, mediante a aplicacdo, pelo Contratante, do
INCC - M (indice Nacional da Construcao Civil), exclusivamente para as
obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

7.39 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera
contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.
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7.40 No caso de atraso ou nao divulgacao do(s) indice (s) de reajustamento, o
Contratante pagara ao Contratado a importancia calculada pela ultima variagao
conhecida, liquidando a diferenca correspondente tao logo seja(m) divulgado(s)
o(s) indice(s) definitivo(s).

7.41 Nas afericdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.42 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma nao possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s),
em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislacdo entdo em
vigor.

7.43 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao
novo indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

7.44 O reajuste sera realizado por apostilamento.

Cessdo de crédito

7.45 As cessdes de crédito dependerao de prévia aprovacao do Contratante.

7.45.1 A eficacia da cessao de crédito, em relacdo a Administra¢ao, esta condicionada
a celebracao de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.45.2Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de
cumprimento de todas as condi¢des de habilitacdo por parte do Contratado
(cedente), a celebragao do aditamento de cessdo de crédito e a realiza¢do dos
pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de que o cessionario nao
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a
legislacdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou
crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de
1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.45.3 O crédito a ser pago a cessionaria € exatamente aquele que seria destinado a
cedente (Contratado) pela execucdo do objeto contratual, restando
absolutamente incélumes todas as defesas e excecdes ao pagamento e todas
as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime
juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
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pela efetiva comprovacao do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuizos causados a Administracao.

7.45.4A cessdao de crédito ndo afetara a execucdo do objeto contratado, que
continuara sob a integral responsabilidade do Contratado.

7.46 O disposto nesta secdo nao afeta as operacdes de crédito de que trata a
Instrucdo Normativa SEGES/MGI n° 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais
ficam por esta regidas.

8 INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

8.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa a inexecucao parcial do contrato;

b) der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Ad-
ministracdo ou ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

C) der causa a inexecucao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuc¢ao ou da entrega do objeto da contra-
tacdo sem motivo justificado;

e) apresentar documentacao falsa ou prestar declara¢do falsa durante a
execuc¢do do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execucdo do contrato;

q) comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer nature-
za;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de
2013.

8.2 Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infracdes acima descritas as
seguintes sangoes:

8.2.1 Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecuc¢ao parcial do contrato,
sempre que nao se justificar a imposicdao de penalidade mais grave;

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que nao se justificar a
imposicao de penalidade mais grave;

8.2.3 Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
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8.2.4
8.2.4.1

condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h" do subitem acima, bem como
nas alineas “b", “c” e “d”, que justifiquem a imposicao de penalidade mais
grave.
Multa:

Moratoria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustifica-
do sobre o valor total do contrato, até o maximo de 2% (dois por cento), pela
inobservancia do prazo fixado para apresentac¢ao, suplementacdo ou reposi-
¢ao da garantia;
8.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentacdo, su-
plementacdo ou reposicao da garantia autoriza a Administracdo a promo-

ver a extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas clausulas, conforme disp&e o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133,
de 2021.

8.2.4.2 Compensatodria, para as infragbes descritas acima alineas “e” a “h” de 0,5%

8.2.4.3

(cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratacao.
Compensatoéria, para a inexecucdo total do contrato prevista acima na alinea
“c”’, de 0,5% (cinco centésimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da
contratacao.

8.2.4.4 Compensatoria, para a infragdo descrita acima na alinea “b”, de 0,5% (cinco

8.2.4.5

centésimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratagao.
Compensatéria, em substituicdo a multa moratéria para a infragdo descrita
acima na alinea “d", de 0,5% (cinco centésimos por cento) a 30% (trinta por
cento) do valor da contratacdo.

8.2.4.6 Compensatdria, para a infragdo descrita acima na alinea “a”, de 0,5% (cinco

83 A
h
C

centésimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratacao.

aplicacdo das sancdes previstas neste Termo de Referéncia ndao exclui, em
ipbtese alguma, a obrigacdo de reparacao integral do dano causado ao
ontratante.

8.4 Todas as sancles previstas neste Termo de Referéncia poderdao ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

85 A

ntes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao.
8.6 Se a multa aplicada e as indeniza¢des cabiveis forem superiores ao valor do

P

Camara

agamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
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8.7

8.8

8.8.1

8.8.2

8.9

8.9.1
8.9.2
8.9.3
8.9.4
8.9.5

8.10

8.11

perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera
cobrada judicialmente.

A multa poderd ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunica¢do enviada pela
autoridade competente.

A aplicacdo das sancdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure
o contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

Para a garantia da ampla defesa e contraditorio, as notificacbes serao
enviadas eletronicamente para os endere¢os de e-mail informados na
proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados
no Sicaf serdo considerados de uso continuo da empresa, nao cabendo
alegacdo de desconhecimento das comunica¢des a eles comprovadamente
enviadas.

Na aplicacdo das san¢des serdo considerados:

a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstancias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante; e

a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientacdes dos 6rgaos de controle.

Os atos previstos como infra¢des administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitacdes e contratos da Administracdo Publica que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°® 12.846, de 2013, serdo apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei.

A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos
atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia ou para provocar confusao
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanc¢bes aplicadas a pessoa
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juridica serdao estendidos aos seus administradores e s6cios com poderes de
administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relacdo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica prévia.

8.12 O Contratante deverd, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da
data de aplicacdo da sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos
as san¢des por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13 As sancdes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade
para licitar ou contratar sao passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei
n°® 14.133, de 2021.

8.14 Os débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indeniza¢des, nao inscritos em divida ativa,
poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido 6rgdao decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgdo ora Contratante,
na forma da Instru¢dao Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

9 FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR
Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta

9.1 O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de
LICITACAO, na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adocdo do
critério de julgamento pelo MENOR PRECO.

Regime de execugéo

9.2 O regime de execucdo do contrato ser4 EMPREITADA POR PRECO UNITARIO.
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9.3

9.3.1

9.3.2

9.4

9.4.1

9.4.2

9.5

9.6

9.7

9.8

9.9

Critérios de aceitabilidade de pre¢os

Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preco
unitario, o critério de aceitabilidade de precos serd o valor global estimado para
a contratagao.

O licitante que estiver mais bem colocado na disputa devera apresentar a
Administracao, por meio eletrénico, planilha que contenha o prec¢o global, os
guantitativos e os prec¢os unitarios tidos como relevantes, conforme modelo
de planilha elaborada pela Administracdo, para efeito de avaliacdo de
exequibilidade (art. 59, 83°, da Lei n° 14.133/2021);

No caso de obras e servicos de engenharia, serdo consideradas inexequiveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do
valor orcado pela Administracao (art. 59, 84°, da Lei n°® 14.133/2021).

Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por pre¢o unitario
o critério de aceitabilidade de precos sera:

valor global: conforme valor estimado da licitagao.
custos unitarios: inferiores ou iquais ao da Administracao.

Exigéncias de habilitacdo
Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitagéo juridica

Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
forca de lei, tenha validade para fins de identificacdo em todo o territério
nacional;

Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a
verificacao da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
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9.10

9.1

9.12

9.13

EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;
Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento
no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou
estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucao
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.

Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de
seus administradores;

Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricao do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou
empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no
Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no
Registro onde tem sede a matriz

Consdrcio de empresas: contrato de consércio devidamente arquivado no
Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas
Mercantis (art. 279 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso publico ou particular de constituicdo, subscrito pelos
consorciados, com a indicagdo da empresa lider, responsavel por sua
representacdo perante a Administragdo (art. 15, caput, I e II, da Lei n°® 14.133, de
2021).

9.14 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as

9.15

alteracdes ou da consolidagao respectiva.
Habilitacdo fiscal, social e trabalhista

Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentacdo de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Uniao (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos
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termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.18 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.19 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual;

9.20 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.21 No caso da hipdtese excepcional de tributacdo estadual, onde houver
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de servicos fora do
local da prestacdo, conforme itens 7.02 e 7.05 da Lista de servicos anexa a Lei
Complementar n° 116/2003 (ISSQN), também devera ser apresentado o
cadastro e a certiddo de regularidade de contribuinte da Fazenda Estadual.

9.22 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacdao de

declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.23 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificagdo Econémico-Financeira

9.24 certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua
participacdo na licitacdo (art. 5° inciso II, alinea “c”, da Instru¢dao Normativa
Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.25 certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei n® 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.26 balanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais
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demonstra¢bes contabeis dos dois Ultimos exercicios sociais, ja exigiveis e
apresentados na forma da lei, comprovando, indices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por
meio da aplicagdao das seguintes férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante

LC =

Passivo Circulante

9.27 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverao atender a todas
as exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis
pelo balanco de abertura; e

9.28 Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao ultimo exercicio no caso de a
pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos.

9.29 Os documentos referidos acima deverdao ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissdao da Escrituracdo
Contabil Digital - ECD ao Sped.

9.30 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), serd exigido para fins de habilitacgio PATRIMONIO LIQUIDO
MINIMO de 10 % do valor total estimado da contratacao.

9.31 Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao ultimo exercicio no caso de a

pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos;

9.32 Os documentos referidos acima deverdao ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissdao da Escrituracdo
Contabil Digital - ECD ao Sped.

9.33 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverao atender a todas
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as exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis
pelo balanco de abertura. (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 65, §1°).

Qualificagéo Técnica

9.34 Declaragao de que o licitante tomou conhecimento de todas as informacdes e
das condic¢bes locais para o cumprimento das obrigacdes objeto da licitacao;

9.34.1 A declaragdo acima podera ser substituida por declaragdao formal assinada
pelo responsavel técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condicBes e peculiaridades da contratacao.

9.35 Registro ou inscricdo da empresa contratada no conselho profissional
competente, em plena validade.

9.36 Sociedades empresarias estrangeiras atenderdao a exigéncia por meio da
apresenta¢dao, no momento da assinatura do contrato, da solicitacao de registro
perante a entidade profissional competente no Brasil.

Profissional

9.37 Apresentacdao do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente
registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execuc¢do de obra ou servico de caracteristicas
semelhantes, também abaixo indicado(s):

CATEGORIA DESCRICAO
PROFISIONAL DO SERVICO
ENGENHEIRO ELETRICISTA OU ARQUITETO OU ENGENHEIRO INSTALACOES ELETRICAS EM
CIVIL OU ELETROTECNICO BAIXA TENSAO

9.38 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra devera(do) participar da obra ou
servico objeto do contrato, e sera admitida a sua substituicdo por profissionais
de experiéncia equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administracao.

9.39 Nao serdao admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais
que, na forma de regulamento, tenham dado causa a aplicacdo das sancdes
previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.° 14.133, de 2021, em
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decorréncia de orientacdo proposta, de prescricdo técnica ou de qualquer ato
profissional de sua responsabilidade.

9.40 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

Operacional

9.41 Comprovacdo de aptiddo para execucdo de servico similar, de complexidade
tecnoldgica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratacdo, ou do item pertinente, por meio da apresentacdo de certiddes ou
atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.42 Para fins da comprovacdo de que trata este subitem, os atestados deverao dizer
respeito a contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas:

- QUANTIDA-
DESCRIGAO oF
DO SERVICO .
MINIMA

INSTALACOES ELETRICAS EM BAIXA
TENSAO -

9.43 Sera admitida, para fins de comprovacdo de quantitativo minimo, a
apresentacdo e o somatorio de diferentes atestados executados de forma
concomitante pois essa situacdo equivale, para fins de comprovacao de
capacidade técnico-operacional, a uma Unica contratacao.

9.43.1 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

9.43.2 O fornecedor disponibilizara todas as informacdes necessarias a comprovagao
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administracao, copia do contrato que deu suporte a contratacdo, endereco
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

9.43.30s atestados deverdo referir-se a servicos prestados no ambito de sua
atividade econdmica principal ou secundaria especificadas no contrato social
vigente.

9.44 Comprovante de Inscricdo no Cadastro Técnico Federal de Atividades
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9.45

9.46

9.47

9.48

9.49

10

10.1

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade valido, nos termos do
artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instru¢cdo Normativa IBAMA n°
06, de 15/03/2013, e legislacao correlata, para o exercicio de atividade de obras
civis, classificada como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos
ambientais, conforme Anexo I da Instrucdao Normativa IBAMA n°® 06, de
15/03/2013, ou de norma especifica (art. 2°, IN 6/2013).

Disposicoes gerais sobre habilitacao

Quando permitida a participacdo na licitacdo/contratacdo de empresas
estrangeiras que nao funcionem no Pais, as exigéncias de habilitagdo serdao
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
traducao livre.

Na hipotese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais,
para assinatura do contrato ou da ata de registro de precos ou do aceite do
instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitacdo serao
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do
disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
Ndo serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicagdo de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de
numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centraliza¢do do recolhimento dessas contribuicdes.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

O custo estimado total da contratacdo é de R$ 81.869,98 (oitenta e um mil
oitocentos e sessenta e nove reais e noventa e oito centavos), conforme custos

unitarios apostos no ANEXO IV - PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E
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FORMACAOQO DE PRECOS.

11  ADEQUACAO ORCAMENTARIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contrata¢do correrao a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral da Unido.
11.2 A contratacdo sera atendida pela seguinte dotagao:

11.2.1 Previsao de Recurso Orcamentario n°® 956/2025
11.2.2 Gestao/Unidade: 167050

11.2.3 Fonte de Recursos: 1000000000

11.2.4 Programa de Trabalho: 215842

11.2.5 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00

11.3 A dotagdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds
aprovacdo da Lei Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

12  APENDICES

12.1 Integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os sequintes
Apéndices que compdem o Projeto Basico de Engenharia:

12.1.1 APENDICE I - TERMOS DE JUSTIFICATIVAS TECNICAS RELEVANTES;

12.1.2 APENDICE II - MEMORIAL DESCRITIVO;

12.1.3 APENDICE III - CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICACOES TECNICAS;

12.1.4 APENDICE IV - PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E FORMACAO DE PRECOS;

12.1.5 APENDICE V - PLANILHA DE COMPOSICAO DE BDI;

12.1.6 APENDICE VI - CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO;

12.1.7 APENDICE VII - PROJETOS;

12.1.8 APENDICE VIII - ESTUDOS PRELIMINARES; e

12.1.9 APENDICE IX - DOCUMENTOS REFERENTES A RESPONSABILIDADE TECNICA
(ART/RRT REFERENTES A TOTALIDADE DAS PECAS TECNICAS PRODUZIDAS POR
PROFISSIONAL HABILITADO, CONSOANTE PREVISAO DO ART. 10 DO DECRETO
N° 7983/2013).
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Integram o Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os seguintes
Apéndices que compodem o Projeto Basico:

Apéndice I - Termos de Justificativas Técnicas Relevantes
Apéndice II - Memorial Descritivo

Apéndice III - Caderno de Encargos e Especificacdes Técnicas
Apéndice IV - Planilha Estimativa de Custos e Formacao de Pregos
Apéndice V - Planilha de Composicao de BDI

Apéndice VI - Cronograma Fisico-Financeiro

Apéndice VII - Projetos

Apéndice VIII - Estudos Preliminares e

Apéndice IX - Documentos referentes a Responsabilidade Técnica (ART/RRT referentes a
totalidade das pecas técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsao do
art. 10 do Decreto n° 7.983/2013)

Em virtude do tamanho do documento, o arquivo encontra-se disponivel através
do link:

https://drive.google.com/drive/folders/11n07OK4AUGCFpGKvoqy3gNoe2VsnYe-0?
usp=sharing


https://drive.google.com/drive/folders/11no7OK4AUGCFpGKvoqy3gNoe2VsnYe-0?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/11no7OK4AUGCFpGKvoqy3gNoe2VsnYe-0?usp=sharing

	1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1 Contratação de Serviço de adequação de câmara frigorífica na área da 10ª Região Militar, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	1.2 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum de engenharia, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
	1.3 O prazo de execução da contratação é de 90 dias.
	1.4 O prazo de vigência da contratação é de 277 dias (correspondentes ao de execução, acrescido de 7 dias de mobilização, antes do início da execução, e de 180 dias após o término da execução, compreendendo os 15 dias de entrega provisória e 90 dias de entrega definitiva e 75 dias de prazo para medidas administrativas, como elaboração de reequilíbrios, termos aditivos, apostilamentos e paralisações eventuais por necessidade da organização militar) contados da Ordem de Serviço na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

	2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:

	3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
	3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

	4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
	4.1.1 De maneira geral, a Contratada deverá observar o Decreto nº 7.746/2012, que estabelece a adoção de critérios e práticas de sustentabilidade:
	4.1.1.1 Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
	4.1.1.2 Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
	4.1.1.3 Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
	4.1.1.4 Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
	4.1.1.5 Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
	4.1.1.6 Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
	4.1.1.7 Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e
	4.1.1.8 Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.

	4.1.2 Conforme estabelecido na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, as empresas da construção civil estão sujeitas à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos.
	4.1.2.1 A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA.
	4.1.2.2 Todos os resíduos removidos deverão estar acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116.

	4.1.3 Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981:
	4.1.4 Nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, quando da utilização de matéria-prima florestal, deverá:
	4.1.4.1 Utilizar materiais provenientes de:
	4.1.4.1.1 manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;
	4.1.4.1.2 supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;
	4.1.4.1.3 florestas plantadas; e
	4.1.4.1.4 outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

	4.1.4.2 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
	4.1.4.2.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	4.1.4.2.2 Comprovantes de registro regular do fornecedor (comércio atacadista ou varejista) e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, por meio da apresentação dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021 e legislação correlata;
	4.1.4.2.3 A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Gestor/Fiscal do contrato logre êxito em obtê-lo mediante consulta online ao sítio oficial do IBAMA, anexando-o ao processo.
	4.1.4.2.4 Cópia dos Comprovantes do Documento de Origem Florestal ou de autorização no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais – Sinaflor;
	4.1.4.2.5 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF/Sinaflor, para fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
	4.1.4.2.6 Caso os produtos ou subprodutos florestais sejam exóticos/não-nativos (p. ex. eucalipto, pinus, teca), e caso o estado da federação não exija esse documento mesmo em se tratando de espécie exótica, a Contratada deverá apresentar declaração de que é isenta de DOF, por não se tratar de madeira nativa.


	4.1.5 A Contratada deverá observar que os bens fornecidos estejam classificados com classe de eficiência "A" na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) vigente no período da aquisição.
	4.1.5.1 quando não existir, no período de aquisição, um mínimo de três fornecedores com modelos etiquetados com a ENCE classe "A" para a sua categoria, serão admitidos produtos etiquetados com as ENCEs nas duas classes mais eficientes que possuam um mínimo de três fornecedores com modelos etiquetados, admitida a complementação de números de fornecedores de uma classe com a de outra.

	4.1.6 A Contratada deverá priorizar que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagens de maior volume, se possível a granel, e que as embalagens utilizem materiais recicláveis.
	4.1.7 Conforme Instrução Normativa SLTI-MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de luminárias eficientes.
	4.1.7.1.1 A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte das lâmpadas fluorescentes de Vapor de Sódio e Mercúrio e de Luz Mista originárias da contratação, recolhendo-as ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 33, inciso V, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, art. 14 do Decreto nº 10.936/2022, e legislação correlata.
	4.1.7.1.2 Só será admitida a oferta de lâmpada fluorescente compacta com reator integrado à base que possua a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, nos termos da Portaria INMETRO n° 69, de 16 de fevereiro de 2022, que aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC do produto e trata da etiquetagem compulsória.
	4.1.7.1.3 Para a lâmpada de LED com dispositivo de controle integrado à base, cabe registro no INMETRO, considerando a Portaria n° 258, de 6 de agosto de 2020, ou substitutiva, bem como a apresentação de Selo de identificação da conformidade nos termos da Portaria n° 69, de 16 de fevereiro de 2022.

	4.1.8 Nos projetos executivos, se houver, buscar adoção de critérios e práticas de sustentabilidade de maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra (Instrução Normativa SLTI-MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010):
	4.1.8.1 uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for indispensável.
	4.1.8.2 automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença.
	4.1.8.3 uso exclusivo de lâmpadas LED de alto rendimento e de luminárias eficientes.
	4.1.8.4 energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água.
	4.1.8.5 sistema de medição individualizado de consumo de água e energia.
	4.1.8.6 sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados.
	4.1.8.7 aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento.


	4.2 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s) apresentados nas Especificações Técnicas, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares. Será permitida a apresentação de produtos/materiais similares em qualidade e características técnicas.
	4.3 Não há limitação da Administração para o fornecimento de produtos/marcas específicos, conforme as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.
	4.4 Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.
	4.5 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
	4.5.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em:
	4.5.1.1 Instalações elétricas de baixa tensão; e

	4.5.2 A subcontratação fica limitada ao percentual de 30% (trinta por cento).
	4.5.3 Serviços passíveis de subcontratação:
	4.5.3.1 Serviços técnico-profissionais especializados;
	4.5.3.2 Serviços ou fornecimento de materiais/equipamentos cuja instalação depende de mão de obra especializada; e
	4.5.3.3 Fornecimento de mão de obra especializada.


	4.6 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
	4.7 A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
	4.8 O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
	4.9 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
	4.10 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.
	4.11 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação .
	4.12 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.
	4.12.1 Nos termos do Art. 59, § 5º, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis.

	4.13 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 
	4.13.1 A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
	4.13.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.
	4.13.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
	4.13.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 
	4.13.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

	4.14 Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	4.15 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
	4.16 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
	4.17 Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.
	4.18 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).
	4.19 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 
	4.19.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
	4.19.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
	4.19.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 

	4.20 Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial.
	4.21 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
	4.22 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
	4.23 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contrato obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.
	4.24 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	4.25 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	4.26 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
	4.27 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 
	4.28 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.
	4.29 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 
	4.30 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
	4.31 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.
	4.32 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
	4.33 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência.
	4.34 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim.
	4.35 Para isso, os Licitantes poderão agendar com a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) ou Seção de Aprovisionamento do Hospital Geral de Fortaleza na Avenida Desembargador Moreira, 1500. Bairro: Aldeota, Fortaleza-Ceará, em dias úteis nos seguintes horários: de segunda à quinta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 15h00; nas sextas-feiras, das 08h00 às 11h00, através do contato (85) 3255-1666 ou aprov_hgef@hotmail.com.
	4.36 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
	4.37 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	4.37.1 Os aspectos que os Licitantes julgarem duvidosos, dando margem à dupla interpretação, ou omissos neste Termo de Referência deverão ser apresentados à Contratante, por meio de documento escrito, para serem elucidados antes da Licitação.

	4.38 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
	4.39 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

	5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	5.1.1 Início da execução do objeto: em até 7 (sete) dias da emissão da Ordem de Serviço (OS);
	5.1.2 Os métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho são apresentados nos anexos deste Termo de Referência e serão abordados na primeira reunião com a Contratada.
	5.1.3 Cronograma de realização dos serviços: conforme o Cronograma Físico-Financeiro, anexo a este Termo de Referência.
	5.1.4 Deverão ser mantidos no local da execução os seguintes documentos:
	5.1.4.1 Todos os projetos atualizados;
	5.1.4.2 Memória de Projeto;
	5.1.4.3 Caderno de Encargos e Especificações Técnicas;
	5.1.4.4 Orçamento Sintético vigente;
	5.1.4.5 Cronograma físico-financeiro vigente;
	5.1.4.6 Documentos de Responsabilidade Técnica da execução (ART, RRT ou TRT);
	5.1.4.7 Livro de Ordem de obras e serviços, nos termos da Resolução CONFEA nº 1094/2017, podendo ser adotada a versão eletrônica;
	5.1.4.8 Relação atualizada dos profissionais contratados e respectiva função, inclusive os terceirizados;
	5.1.4.9 Registro e Certidão Negativa de Débitos do INSS;
	5.1.4.10 Licenciamentos Ambientais e Municipais (se aplicáveis);
	5.1.4.11 Alvará do Corpo de Bombeiros (se aplicável);
	5.1.4.12 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA e Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (se aplicáveis); e
	5.1.4.13 Laudos ou resultados dos ensaios previstos na legislação, normas técnicas e/ou Especificações Técnicas anexas a este Termo de Referência.

	5.1.5 A Contratada não poderá utilizar de mão de obra de pessoas presas ou egressas do Sistema Prisional na realização dos serviços em área militar para a execução do objeto desta licitação, conforme decisão do Despacho nº 15/GM-MD, de 29 de maio de 2019, publicado no Diário Oficial da União, Edição 104, Seção 1, Página 20, em 31 de maio de 2019.

	5.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Desembargador Moreira, 1500. Bairro: Aldeota, Fortaleza-Ceará
	5.3 Os serviços serão prestados no seguinte horário: em dias úteis nos seguintes horários: de segunda à quinta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 15h00; nas sextas-feiras, das 08h00 às 11h00
	5.4 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.
	5.4.1 Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem aplicados nos serviços objeto do contrato.

	5.5 Todas as informações relevantes, necessidades e eventuais particularidades do órgão que impactam no dimensionamento da proposta foram apresentadas na Memória de Projeto, anexo a este Termo de Referência.
	5.6 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).Procedimentos de transição e finalização do contrato
	5.7 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

	6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	Preposto
	6.6 O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
	6.7 O preposto deverá:
	6.7.1 Representar a Contratada durante a execução dos serviços, estando em condições de receber e responder os documentos, questionamentos e solicitações da Administração, sendo capaz de tomar decisões;
	6.7.2 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;
	6.7.3 Promover a organização administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;
	6.7.4 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

	6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
	6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	6.10 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	6.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
	6.12 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
	6.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
	6.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
	6.15 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
	6.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
	6.17 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
	6.18 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
	6.19 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
	6.20 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
	6.20.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos comprobatórios das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, III; item 10.5 do Anexo VIII-B da INº 05/2017, aplicável por determinação da INº 98/2022; e IN nº 06/2018), em especial, quanto:
	6.20.1.1 ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
	6.20.1.2 à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
	6.20.1.3 à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
	6.20.1.4 aos depósitos do FGTS; e
	6.20.1.5 ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

	6.20.2 oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS (itens 6 e 7 do Anexo VIII-B da INº 05/2017, aplicável por determinação da INº 98/2022, e IN nº 06/2018);
	6.20.3 somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na IN nº 06/2018 forem expressamente aceitas pela subcontratada.

	6.21 Cabe ao gestor do contrato:
	6.21.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
	6.21.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
	6.21.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
	6.21.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
	6.21.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
	6.21.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
	6.21.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	6.21.8 receber e dar encaminhamento imediato:
	6.21.8.1 às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;
	6.21.8.2 à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.



	7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o relatório de medição periódico para a análise de cada serviço, conforme previsto no Anexo ao presente documento.
	7.1.1 Será indicada a retenção no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	7.1.1.1 não produziu os resultados acordados;
	7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.


	7.2 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
	7.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	7.3.1 Verificação da Fiscalização do atendimento de todos os documentos do Edital (projetos e especificações técnicas) e demais normativas técnicas vigentes.

	7.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
	7.4.1 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
	7.4.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
	7.4.3 O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

	7.5 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	7.6 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	7.7 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
	7.8 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	7.9 Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período mensal, ou conforme o Cronograma Físico-Financeiro.
	7.10 Ao final de cada período/evento de faturamento:
	7.10.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

	7.11 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	7.12 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
	7.13 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
	7.14 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	7.15 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.16 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	7.17 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de mínimo de 30 (trinta) dias, e no máximo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
	7.17.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
	7.17.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
	7.17.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	7.17.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	7.17.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

	7.18 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7.19 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.20 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	7.21 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	7.21.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

	7.22 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.22.1 o prazo de validade;
	7.22.2 a data da emissão;
	7.22.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
	7.22.4 o período respectivo de execução do contrato;
	7.22.5 o valor a pagar; e
	7.22.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	7.23 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
	7.24 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	7.25 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).
	7.26 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	7.27 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.28 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.29 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	7.30 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	7.31 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária conforme a seguir:
	7.32 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.33 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.34 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.34.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

	7.35 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	7.36 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.
	7.37 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI do mês ABRIL do ano de 2025.
	7.38 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INCC - M (Índice Nacional da Construção Civil), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	7.39 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.40 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	7.41 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.42 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.43 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.44 O reajuste será realizado por apostilamento.
	7.45 As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
	7.45.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	7.45.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	7.45.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
	7.45.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

	7.46 O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

	8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	8.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
	8.2.4 Multa:
	8.2.4.1 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
	8.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
	8.2.4.2 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	8.2.4.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% (cinco centésimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	8.2.4.4 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (cinco centésimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	8.2.4.5 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,5% (cinco centésimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
	8.2.4.6 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco centésimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.


	8.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
	8.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	8.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	8.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	8.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	8.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

	8.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
	8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e
	8.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	8.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
	8.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
	8.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
	8.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.14 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
	9.2 O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.
	9.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.
	9.3.1 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);
	9.3.2 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração (art. 59, §4º, da Lei nº 14.133/2021).

	9.4 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de preços será:
	9.4.1 valor global: conforme valor estimado da licitação.
	9.4.2 custos unitários: inferiores ou iguais ao da Administração.

	9.5 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	9.6 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	9.7 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.8 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	9.9 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.10 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	9.11 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.12 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
	9.13 Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).
	9.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	9.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.18 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.20 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.21 No caso da hipótese excepcional de tributação estadual, onde houver fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação, conforme itens 7.02 e 7.05 da Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116/2003 (ISSQN), também deverá ser apresentado o cadastro e a certidão de regularidade de contribuinte da Fazenda Estadual.
	9.22 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	9.23 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	9.24 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	9.25 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	9.26 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:
	9.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
	9.28 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
	9.29 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
	9.30 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO de 10 % do valor total estimado da contratação.
	9.31 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
	9.32 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
	9.33 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	9.34 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
	9.34.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

	9.35 Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente, em plena validade.
	9.36 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
	9.37 Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):
	9.38 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
	9.39 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
	9.40 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	9.41 Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	9.42 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
	9.43 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
	9.43.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	9.43.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
	9.43.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

	9.44 Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata, para o exercício de atividade de obras civis, classificada como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, ou de norma específica (art. 2º, IN 6/2013).
	9.45 Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	9.46 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
	9.47 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.48 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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